
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
3ª Sessão Ordinária de 2025 

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno Processual, de 11/3/2025, págs. 1/13) 
Data: 18/03/2025 
Hora: 09:00 
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – Setor de Administração Federal Sul, Quadra 
2, Lote 3 – Brasília/DF 
 
PAUTA DESTA SESSÃO 
 
1) Aprovação da Ata da 1ª Sessão Ordinária de 2025 (11/02/2025). 
 
PROCESSOS COM PEDIDO DE VISTA 
 
Pedido de Vista na 6ª Sessão Ordinária de 2024 (30/04/2024) 
 
1) Reclamação Disciplinar n° 1.00071/2024-41 
 Requerentes: Arthur Victor Sá Lima; Augusto Dantas Borges; Erika Chrystiane Rodrigues Veras 
 Advogado: Ricardo Ferreira Breier – OAB/DF nº 47476-A 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Andre Fonseca Roller – OAB/DF nº 20.742; Fernando Gaião Torreão de Carvalho –

OAB/DF nº 20.800; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF nº 34.673 
 Interessados: Corregedoria do Ministério Público Federal; Ministério Público Federal 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Amapá 
 Vista: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

Cons. Engels Augusto Muniz 
 
Pedido de Vista na 10ª Sessão Ordinária de 2024 (18/06/2024) 
 
2) Proposição n° 1.00393/2019-23 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Modifica o § 3º, acrescenta o § 4º e renumera os antigos §§ 4º e 5º do art. 77 do 
RICNMP. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Engels Augusto Muniz 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Pedido de Vista na 19ª Sessão Ordinária de 2024 (10/12/2024) 
 
3) Proposição n° 1.00922/2023-01 
 Requerente: Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos 
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Regula a atividade do Ministério Público 
na investigação de morte, violência sexual, tortura, desaparecimento forçado de 
pessoas e outros crimes ocorridos em decorrência ou no contexto de intervenções 
dos órgãos de segurança pública. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Fernando da Silva Comin 
 
PROCESSOS REMANESCENTES 
 
Incluídos na Pauta da 13ª Sessão Ordinária de 2023 (12/09/2023) 
 
4) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00788/2022-40 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Pedro Paulo Mendes Martins 
 Advogados: Luciana Alves de Lima Angelo – OAB/PR nº 56332; Luiz Eduardo Canto de 

Azevedo Bueno – OAB/PR nº 88950 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Procedimento de impugnação de 

vitaliciedade de membro. Decisão do Colégio de Procuradores de Justiça. 
Determinação para reintegração do requerente ao cargo de Promotor de Justiça. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Paraná 
 
5) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00613/2023-04 
 Requerente: Sindicato Nacional dos Servidores do Ministério Público da União e do Conselho 

Nacional do Ministério Público 
 Advogado: Fabio Fontes Estillac Gomez – OAB/DF nº 34.163 
 Requerido: Ministério Público da União 
 Objeto: Ministério Público da União. Procuradoria-Geral da República. Pedido de revisão da 

Portaria PGR/MPU nº 629, de 21 de novembro de 2011, para incluir entre os 
beneficiários do auxílio pré-escolar os dependentes que possuem deficiência motora. 
Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Incluído na Pauta da 3ª Sessão Ordinária de 2024 (12/03/2024) 
 
6) Reclamação Disciplinar n° 1.00065/2023-21 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogados: Maria Luiza Rosa Diniz Rodrigues – OAB/DF nº 56530; Michelangelo Cervi 

Corsetti – OAB/DF nº 53486 
 Recorrido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Andre Fonseca Roller – OAB/DF nº 20.742; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF 

nº 34.673 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Goiás 
 
Incluído na Pauta da 9ª Sessão Ordinária de 2024 (11/06/2024) 
 
7) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00231/2023-44 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Advogados: Antonio Pedro Machado – OAB/DF nº 52.908; Shelly Giuleatte Pancieri – OAB/DF 

nº 59.181; Thiago Fernandes Boverio – OAB/DF nº 22.432 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo; Ministério 

Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo. Reclamação Disciplinar n.º 

1.00974/2022-51. Entrevista televisiva na qual se criticou decisão adotada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, no sentido de se determinar que o eleitor deva entregar o 
seu aparelho de telefonia celular ao mesário antes de proceder à votação. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: São Paulo 
 
Incluídos na Pauta da 11ª Sessão Ordinária de 2024 (13/08/2024) 
 
8) Consulta n° 1.01051/2022-07 (Apenso: Processo n° 1.00302/2023-08) 
 Requerente: Jarbas Soares Junior 
 Interessado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Execução de pena de suspensão a 

Membro do Ministério Público. Consulta em relação a possíveis efeitos da sanção. 
 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Minas Gerais 
 
9) Proposição n° 1.00892/2024-88 
 Requerente: Cíntia Menezes Brunetta 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição das 
diretrizes para a elaboração do Programa de Integridade pelos ramos e unidades do 
Ministério Público brasileiro e pelo Conselho Nacional do Ministério Público, e 
revoga a Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN nº 6/2023. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Distrito Federal 



 
Incluídos na Pauta da 19ª Sessão Ordinária de 2024 (10/12/2024) 
 
10) Notícia de Fato n° 1.00817/2024-90 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogados: Alexandre Lopes de Oliveira – OAB/RJ nº 81.570; Afonso Destri – OAB/RJ nº 

80.602  
 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público Federal. Informa supostas 

irregularidades na atuação funcional. 
 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
11) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.01091/2024-67 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Advogados: Eduardo Kucker Zaffari – OAB/RS n° 42998; Têmis Limberger – OAB/RS n° 

24492 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. Revisão de Processo 

Disciplinar. PAD nº 00035.001.413/2021. Reconhecimento da prescrição à pena 
aplicada de suspensão, nos termos do art. 244, II, da Lei Complementar nº 75/1993. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
Incluído na Pauta da 1ª Sessão Ordinária de 2025 (11/02/2025) 
 
12) Correição n° 1.00772/2024-53 
 Interessados: Corregedoria Nacional do Ministério Público; Corregedoria Geral do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul; Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso do Sul 

 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária com foco na promoção de 
Direitos Fundamentais no Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, 
realizada nas Comarcas Campo Grande, Dourados, Corumbá, Três Lagoas, Naviraí, 
Ponta Porã e Bonito. 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Distrito Federal 
 
Processos desta Sessão (18/03/2025) 
 
13) Reclamação Disciplinar n° 1.00694/2022-34 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Advogada: Bianca Ferreira Falacio Alves – OAB/ RJ n° 110561 
 Requeridos: Membros do Ministério Público do Estado do Paraná 
 Advogado: Vinicius Bonalumi Canesin – OAB/PR nº 86946 
 Interessados: Ministério Público do Estado do Paraná; Corregedoria Geral do Ministério Público 

do Estado do Paraná  
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 

do Estado do Paraná. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Paraná 
 
 
 
 
 
 



14) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.01154/2023-95 
 Requerentes: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Piauí; Fernando Melo Ferro 

Gomes 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Revisão de Processo Disciplinar. Processo 

Administrativo Disciplinar 01/2023, SEI nº 19.21.0017.0004235/2023-43. Requer a 
reformulação da decisão do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 
Piauí, com o fim de adequá-la à gravidade dos fatos, conforme apurado pela 
comissão processante. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Piauí 
 
15) Conflito de Atribuições n° 1.00177/2024-09 
 Requerente: Procuradoria da República – Amazonas 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Amazonas. Procuradoria da República no 

Município de Tefé. PIC nº 1.13.000.001424/2021-11. IP 018706-80.2022.4.01.3200. 
Ministério Público do Estado do Amazonas. Conflito Negativo de Atribuições. 
Trata-se de possível violação da Lei nº 9.605/96, devido ao acúmulo de pó de 
serragem no pátio da empresa Macaji Indústria e Comércio de Madeiras LTDA, 
localizada no Distrito de Santo Antônio do Matupi – Manicoré/AM. Área inserida na 
Gleba Federal M2, de propriedade da União, sob gestão do Incra e destinada ao 
Projeto de Assentamento Matupi. 

 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Amazonas 
 
16) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00359/2024-06 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Advogados: Ana Paula Alves Magno – OAB/SP nº 359.103; Levy Emanuel Magno – OAB/SP nº 

107041 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo; Ministério 

Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo. Processo Administrativo 

Disciplinar. Apuração de descumprimento de deveres funcionais. Informações 
colhidas na Reclamação Disciplinar nº 1.00356/2023-47. Portaria CN-CODI nº 
12/2024. 

 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: São Paulo 
 
17) Procedimento Avocado n° 1.00410/2024-62 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí 
 Advogados: Lilian Erica Lima Ribeiro – OAB/PI nº 3508; Analina de Jesus Lima – OAB/PI nº 

5.601; Bruno Fabricio Elias Pedrosa – OAB/PI nº 15339 
 Interessados: Ministério Público do Estado do Piauí; Corregedoria Geral do Ministério Público do 

Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Procedimento Avocado. Processo 

Administrativo Disciplinar MP/PI nº 02/2023. Conforme acórdão proferido na 
Reclamação Disciplinar CNMP nº 1.00937/2022-34.  

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Piauí 
 
 



18) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00506/2024-85 
 Requerente: Paulo Destro  
 Advogados: Ronaldo Augusto Bretas Marzagão – OAB/SP nº 123723; Rodrigo Otávio Bretas 

Marzagão – OAB/SP nº 185070; Luis Felipe Bretas Marzagão – OAB/SP nº 207169 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Revisão do Processo Disciplinar 

Sumário nº 02/2023 (SEI nº 29.0001.0055849.2023-32). Pedido liminar.  
 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: São Paulo 
 
19) Proposição n° 1.00665/2024-34 
 Requerente: Paulo Cezar dos Passos 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental que 
“Altera o parágrafo único e acrescenta os §§ 2º e 3º ao art. 90, do Regimento Interno 
do Conselho Nacional do Ministério Público (Resolução nº 92, de 13 de março de 
2013)". Impossibilidade de servidor ou membro do Ministério Público requerer a 
aposentadoria voluntária durante o prazo previsto no RICNMP para conclusão do 
processo punitivo disciplinar ou antes do cumprimento da pena, em caso de 
condenação. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Distrito Federal 
 
20) Notícia de Fato n° 1.00846/2024-70 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Samuel Lourenço Dias 
 Advogado: Artur Barros Freitas Osti – OAB/MT nº 18335 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de Goiás. Informa 

suposta irregularidade. 
 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Goiás 
 
21) Correição n° 1.00858/2024-21 
 Interessados: Corregedoria Nacional do Ministério Público; Corregedoria Geral do Ministério 

Público do Estado de Alagoas; Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária com foco na promoção de 

Direitos Fundamentais no Ministério Público do Estado de Alagoas, realizada nas 
Comarcas de Maceió, Arapiraca, Rio Largo, Marechal Deodoro, Palmeira dos 
Índios, União dos Palmares, Penedo, São Miguel dos Campos, Delmiro Gouveia, 
Coruripe, Santana do Ipanema, Teotônio Vilela e Maragogi. 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 



22) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00917/2024-25 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Sigiloso 
 Advogado: Erick Venâncio Lima do Nascimento – OAB/DF nº 19959 
 Interessado: Sigiloso 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Acre. Violação de deveres 

disciplinares. Prática de ato incompatível com o decoro do cargo. Falta de zelo pelo 
prestígio dos Poderes da União, do Estado e dos Municípios, bem como das funções 
essenciais à Justiça. Informações colhidas na Reclamação Disciplinar nº 
1.00763/2024-62. Portaria CNMP-CODI/CN nº 35/2024. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Acre 
 
23) Correição n° 1.00994/2024-20 
 Interessados: Corregedoria Nacional do Ministério Público; Corregedoria Geral do Ministério 

Público do Estado de Sergipe; Ministério Público do Estado de Sergipe 
 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária com foco na promoção de 

Direitos Fundamentais no Ministério Público do Estado de Sergipe, realizada nas 
Comarcas de Aracaju, Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro, São 
Cristóvão, Itabaiana, Lagarto, Estância e Tobias Barreto. 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Distrito Federal 
 
24) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01071/2024-78 
 Requerente: Mario Cesar Cardoso 
 Advogados: Alexandre Vitorino Silva – OAB/DF nº 15.774; Bruna Cabral Vilela – OAB/DF nº 

43447; Dayane Rabelo Queiroz – OAB/DF nº 59118 
 Requerido: Ministério Público Federal 
 Objeto: Ministério Público Federal. Reintegração do requerente ao serviço público. 

Revogação da exoneração conferida pela Portaria SG nº 770/2002. Reconhecimento 
de direitos funcionais. Pedido liminar. 

 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Distrito Federal 
 
25) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.01100/2024-38 
 Requerentes: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Ceará; Corregedoria 

Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado do Ceará 
 Advogado: Matheus Andrade Braga – OAB/CE nº 40.495 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. PAD n.º 10.2019.00000007-3. Promotor de 

Justiça que deixou de fazer constar procedimentos extrajudiciais na tabela 
respectiva, não os disponibilizando para a equipe de correição. Conversão de 
Inquéritos Civis e PICs em Procedimentos Administrativos, arquivando-os sem 
intimação das partes. Indução a erro tanto a Corregedoria Geral, quanto o Conselho 
Superior. Alteração irregular de manifestações. Falta de urbanidade com servidora e 
outras irregularidades diversas. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Ceará 
 
 
 
 
 
 



26) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01116/2024-04 (Embargos de Declaração) (Apensos: 
Processos n° 1.01117/2024-68; n° 1.01133/2024-32 e n° 1.01134/2024-96) 

 Embargante: Alex Miranda Soares 
 Advogado: Hamilton Antonio Zardo Neto – OAB/SC nº 62.156 
 Embargado: Ministério Público do Estado de Rondônia 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Rondônia. XXIII Concurso para Ingresso na 

Carreira do Ministério Público do Estado de Rondônia. Requer verificação do Edital 
nº 11 de 2024, que republicou o resultado da prova discursiva, o que resultou na 
"não habilitação" do requerente, devido à atribuição de nota zero por erro de 
endereçamento da peça processual do Grupo IV. Solicita o reconhecimento da 
ilegalidade do ato administrativo, restaurando a nota obtida anteriormente, e sua 
reintegração ao certame. Pedido de Liminar  

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Rondônia 
 
27) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01127/2024-02 (Embargos de Declaração) 
 Embargantes1: Alexandre Shiniti Shimada; Arion Rodrigues de Paula; Caio Martins Lisboa; 

Conrado José Neto de Queiroz Reis; Daiane Fernandes Baratela; Daniel Isaac Barros 
de Souza Leão; Daniel Nascimento Moreira Marques; Deryck Costa Duarte; Deryck 
Costa Duarte; Eduarda Ludielly da Silva Cortez; Felipe Ribeiro Peixoto; Gilson 
Sacramento Amancio da Silva; Haroldo José Cruz de Souza Junior; Hugo Albernaz 
de Sousa; Hugo Cezar Carneiro Reis; Jefferson Matheus Carvalho Gomes; Larissa 
Maria Lacerda Santana; Layane Cristina Silva dos Santos; Lucas Pedral Costa; Luiz 
Cleber Carneiro de Carvalho; Marcus Vinicius de Azevedo Proença; Mateus Dantas 
de Carvalho; Omar Luiz da Costa Junior; Paulo Isidorio Sousa Moreira Ramos; 
Renata Feldman Harari; Rhuan Padua Sales Martins; Sabrina Gonçalves Rodrigues; 
Thamy Medeiros da Costa; Thiago Rodrigues Valdivia; Tiago Gonçalves dos 
Santos; Vitor Moreira Libano 

 Advogados: João Trindade Cavalcante Filho – OAB/DF nº 57.572; Amanda Ferreira de Morais – 
OAB/DF nº 61727 

 Embargante2 Isabela Ramos Frutuoso Delmondes 
 Advogado: Lucas Yahn Santos Vieira – OAB/MS nº 27.228 
 Embargado: Ministério Público do Estado de Rondônia 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Rondônia. XXIII Concurso público para ingresso 

na Carreira. Provimento de cargos de Promotor de Justiça. Anulação das decisões 
administrativas que inabilitaram os 65 (sessenta e cinco) candidatos nas provas 
escritas. Manutenção do resultado publicado por meio do Edital nº 10, de 21/8/2024. 
Determinação de uma nova correção das provas. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Rondônia 
 
28) Reclamação Disciplinar n° 1.01173/2024-10 
 Requerentes: Luciano Lorenzini Zucco; Mizael Borges da Silva Neto; Ricardo de Aquino Salles 
 Advogado: Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva – OAB/DF nº 47467 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Interessados: Corregedoria do Ministério Público Federal; Procuradoria Geral da República 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Bahia 
 
 
 
 
 



29) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.01182/2024-01 
 Requerente: Davi Carlos Fagundes Filho 
 Advogado: Matheus Andrade Braga – OAB/CE nº 40.495 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Revisão do Processo Administrativo 

Disciplinar nº 10.2019.0000007-3. Reconhecimento da inexistência de violação a 
dever funcional. Suspensão dos efeitos da Portaria nº 4.274/2024/SEGE. Revisão da 
pena aplicada. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Ceará 
 
30) Reclamação Disciplinar n° 1.01184/2024-19 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas; Procuradoria Geral 

de Justiça do Estado de Alagoas 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Alagoas. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Alagoas 
 
31) Conflito de Atribuições n° 1.01258/2024-35 
 Requerente: Procuradoria da República – Pernambuco 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Interessado: Procuradoria Geral da República 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Pernambuco. Ministério Público do Estado 

de Pernambuco. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato 
1.26.000.000017/2024-81. IP nº 09902.9009.00127/2022-1.3 – DEPATRI (Doc. 
15183538). Apuração de possível utilização de documentação falsa em diversos 
certames licitatórios. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Pernambuco 
 
32) Proposição n° 1.01270/2024-95 
 Requerente: Ivana Lucia Franco Cei 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público; Comissão de Meio Ambiente; 
Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da 
União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos 
Estados e da União; Ministério Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da 
União 

 Advogados: Tainah Macedo Compan Trindade Cunha – OAB/DF nº 46.898; Samara de Oliveira 
Santos Leda – OAB/DF nº 23.867; Raylla Patielle Neres de Castro Braúna – OAB/ 
DF nº 73.456 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. 
Implementação do Programa Ministério Público Carbono Zero e estabelece 
diretrizes para alcance da neutralidade de carbono no âmbito do Ministério Público 
brasileiro. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Distrito Federal 
 
 



33) Avocação n° 1.01290/2024-84 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Amapá 
 Embargado: Membro do Ministério Público do Estado do Amapá 
 Advogado: Leonardo Accioly da Silva – OAB/PE nº 17.265 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amapá. Avocação de todos os atos administrativos 

praticados pela Corregedoria Geral, especialmente aqueles relacionados ao estágio 
probatório e ao vitaliciamento do requerente. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Amapá 
 
34) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01304/2024-23 
 Requerente: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Interessado: Eduardo Gabriel 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Edital de Remoção para Promotoria de 

Justiça da Comarca de Codajás/AM (Edital nº 14/2024-CSMP e PGA N.º 
13.2024.00000042-3). Recusa de candidato. Pedido para apreciação obrigatória do 
nome do requerente. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Amazonas 
 
35) Pedido de Providências n° 1.01305/2024-87 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Esequiel Ademario da Silva 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Inquérito Policial n.º 506644-

89.2024.8.26.0050. Possível crime de fraude à execução. Irresignação face à 
manifestação de arquivamento. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: São Paulo 
 
36) Reclamação Disciplinar n° 1.01309/2024-00 
 Requerente: Câmara dos Deputados 
 Advogado: Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva – OAB/DF nº 47467 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Ceará 
 Advogado: Matheus Andrade Braga – OAB/CE nº 40.495 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Ceará; Ministério Público 

do Estado do Ceará 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado do Ceará. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Ceará 
 
37) Proposição n° 1.01312/2024-60 
 Requerente: Fernando da Silva Comin 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Adoção de 
providências para fortalecer a cooperação e integração entre o Ministério Público 
brasileiro e os Conselhos Tutelares. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 



 
38) Conflito de Atribuições n° 1.01356/2024-63 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Requerido: Procuradoria Regional Eleitoral/PE 
 Objeto: Ministério Público Eleitoral no Estado de Pernambuco. Ministério Público do 

Estado de Pernambuco. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato 
01656.000.158/2024. Procedimento 1.00.000.005422/2024-00. Apuração de 
possível irregularidade na posse de Vereador do Município de Cupira/PE. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Pernambuco 
 
39) Notícia de Fato n° 1.01360/2024-86 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: José Aldo Lima Ferro; Thania Maria Bastos Lima Ferro 
 Advogado: Antonio Anesio Belchior Aguiar – OAB/PI nº 1065/78 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado do Piauí. Informa suposta 

irregularidade na atuação funcional. 
 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Piauí 
 
40) Conflito de Atribuições n° 1.01374/2024-45 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio Grande do Norte/Ceará-Mirim 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Norte. Ministério Público 

do Estado do Rio Grande do Norte. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato 
nº 1.28.000.001021/2024-91. Notícia de Fato nº 02.23.2121.0000044/2024-79. 
Apuração de irregularidades no fornecimento de medicamentos oncológicos na 
UNICAT. Município de Natal/RN. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Rio Grande do Norte 
 
41) Conflito de Atribuições n° 1.00013/2025-71 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Requerido: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público Federal. MPRJ 

2023.01206179. PIC 1.25.000.004147/2018-81 (instruído com cópia integral dos 
autos do PIC 1.34.001.005475/2013-71). Apuração de atos envolvendo esquema de 
venda de asfalto. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
42) Conflito de Atribuições n° 1.00014/2025-25 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Requerido: Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Alagoas. Ministério Público Federal. ICP n.º

06.2024.0000.0071-3. Indícios de pagamentos de honorários advocatícios 
decorrentes dos chamados "precatórios do FUNDEF/FUNDEB", com utilização da 
verba integrante da parcela principal do crédito devido ao Município de Estrela de 
Alagoas. 

 Relator: Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Alagoas 
 
 
 
 



43) Notícia de Fato n° 1.00045/2025-12 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Alessandra dos Santos Cunha Diamantino Dayrell 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Apurar 

suposta irregularidade na atuação funcional. 
 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Mato Grosso 
 
44) Pedido de Providências n° 1.00061/2025-97 
 Requerente: Mabel Dias da Costa 
 Requerido: Ministério Público Federal 
 Objeto: Ministério Público Federal. Autos nº 1028787-50.2021.4.01.4000. Alega 

arquivamento de denúncia, formulada pela requerente, sem a devida fundamentação. 
Requer verificação da conduta dos membros do Parquet que atuaram em seu 
processo. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Piauí 
 
45) Conflito de Atribuições n° 1.00085/2025-09 
 Requerente: Procuradoria da República – Sergipe/Estância/Itabaiana 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Sergipe 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de Sergipe. Procedimento 

Preparatório 1.35.000.000666/2024-72. Apuração de eventual dano ambiental 
decorrente da instalação de barracas fixas na areia, às margens do Rio São 
Francisco, na Passagem Velha, Município de Neópolis/SE. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Sergipe 
 
46) Conflito de Atribuições n° 1.00093/2025-38 
 Requerente: Procuradoria da República – Bahia 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Bahia. Ministério Público do Estado da 

Bahia. Conflito negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.14.001.000001/2025-60. 
Procedimento IDEA nº 003.9.593883/2024. Apuração de supostos atos de 
improbidade administrativa. Irregularidades no recolhimento das contribuições 
sociais destinadas à Previdência Social. Município de Gandu/BA. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Bahia 
 
47) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00101/2025-55 (Recurso Interno) (Processo 

Sigiloso) 
 Recorrente: Luis Willian Costa Augusto 
 Recorridos: Ministério Público do Estado de São Paulo; Ministério Público Federal 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Alegação de omissão e negligência face 

à solicitação de fornecimento de medicamentos e tratamento médico. Pedido de 
revisão de declínio de atribuição da Notícia de Fato n.º 1.34.001.010478/2024-80. 
Irresignação face a arquivamento de procedimentos diversos. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: São Paulo 
 
 
 
 
 
 
 



48) Pedido de Providências n° 1.00122/2025-06 
 Requerente: Diego Fernandes Barbosa 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Atuação. Promoção de arquivamento. 

Inquérito Civil nº 14.0422.0000449/2019-0. Apuração de responsabilidade da 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), em obra 
inacabada do sistema de esgoto do Município de Santa Isabel/SP. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: São Paulo 
 
49) Conflito de Atribuições n° 1.00131/2025-99 
 Requerentes: 64ª Promotoria Eleitoral – Gaspar; Procuradoria Regional Eleitoral/SC 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Interessado: Victor Abras Siqueira 
 Objeto: Ministério Público Eleitoral no Estado de Santa Catarina. Ministério Público do 

Estado de Santa Cataria. Conflito negativo de atribuições. Inquérito Policial nº 
0600026-36.2024.6.24.0064. Apuração de suposta prática do delito tipificado no art. 
20, caput, da Lei nº 7.716/89. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Santa Catarina 
 
50) Conflito de Atribuições n° 1.00137/2025-10 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Procuradoria da República – São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. 3ª Promotoria de Justiça Criminal da 

Capital. SEI nº 29.0001.0001787.2025-44. Ministério Público Federal no Estado de 
São Paulo. Notícia de Fato nº 1.34.001.010037/2024-88. Conflito Negativo de 
Atribuições. Apura suposta prática do crime de falsificação de selo ou sinal público, 
em site que simula o serviço oficial de rastreamento de encomendas disponibilizado 
pelos Correios, induzindo vítimas ao fornecimento de dados pessoais e ao 
pagamento de valores via PIX. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: São Paulo 
 
51) Conflito de Atribuições n° 1.00138/2025-74 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor 

da Capital. SIS Dig 0161.0001292/2024. Ministério Público do Estado do Paraná. 2ª 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Curitiba. MPPR-
0046.24.086594-2. Conflito Negativo de Atribuições. Apura amostra de pepino 
japonês que apresentou resíduos de agrotóxicos não autorizados (N.A.) e com limite 
de resíduos máximos (LMR) acima do permitido. Produto comercializado pelo 
Supermercado do Jacomar Ltda, localizado em Curitiba/PR; e distribuído por Batista 
Comércio de Legumes Ltda, localizado em Vila Leopoldina/SP. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Paraná 
 
 
 
 
 
 
 
 



52) Conflito de Atribuições n° 1.00139/2025-28 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Promotoria de Justiça do Consumidor de 

Porto Alegre. Procedimento nº 01631.000.256/2024. Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul. 6ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital. SIS 
0161.0001195/2024. Conflito Negativo de Atribuições. Apura conduta de pessoa 
que se apresenta publicamente como médico, “Dr. Rodrigo Galdani”, que pela 
internet (perfil em redes sociais e site próprio), oferta serviços, procedimentos 
médicos e consultas online e presencial. Não ostenta formação ou qualificação 
técnica para tais fins. Potencial dano nacional. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
53) Pedido de Providências n° 1.00150/2025-24 
 Requerente: Fernando de Paula Soares 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Atuação. Promoção de arquivamento. 

Processo nº 1500545-47.2024.8.26.004. Apuração de crime de homicídio. Alegação 
de "relato confuso" por parte do Ministério Público do Estado de São Paulo.  

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: São Paulo 
 
54) Conflito de Atribuições n° 1.00151/2025-88 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Requerido: Procuradoria da República – Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Ministério Público Federal no Estado 

do Amazonas. Conflito de atribuições. Procedimento de Gestão Administrativa nº 
001.2025.000021. Notícia de Fato nº 1.13.000.001948/2023-73. Apuração de 
irregularidade na contratação da empresa W V Serviços de Construção Civil e 
Consultoria Eireli para a construção e ampliação do sistema de abastecimento de 
água no Município de Nova Olinda do Norte/AM.  

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Amazonas 
 
55) Conflito de Atribuições n° 1.00152/2025-31 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Requerido: Procuradoria da República – Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Ministério Público Federal no Estado 

do Amazonas. Conflito de atribuições. Procedimento de Gestão Administrativa nº 
001.2025.000017. Notícia de Fato nº 1.13.000.001948/2023-73. Apuração de 
irregularidade na licitação para aquisição de fraldas e similares de aliados políticos 
(Vitória Comércio de Produtos Alimentícios Ltda.), realizada no Município de Nova 
Olinda do Norte/AM. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Amazonas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



56) Conflito de Atribuições n° 1.00156/2025-56 
 Requerente: Procuradoria da República – Acre 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Acre 
 Interessado: Procurador Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Acre. Ministério Público do Estado do 

Acre. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.10.000.001259/2024-51. 
Procedimento n° 05.2024.00004936-2. Apuração de suposta impossibilidade e 
dificuldade de inclusão da identificação/símbolo PCD (pessoa com deficiência) no 
Documento de Registro Geral-RG, para pessoas portadoras de fibromialgia no 
Estado do Acre. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Acre 
 
57) Conflito de Atribuições n° 1.00171/2025-77 
 Requerente: Procuradoria da República – Minas Gerais 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Minas Gerais. Procuradoria da República 

no Município de Juiz de Fora. NF nº 1.22.001.000001/2025-98. PRM-JFA-MG-
00002192/2025. Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 10ª Promotoria de 
Justiça de Juiz de Fora. NF 02.16.0145.0174288.2025-18. Conflito Negativo de 
Atribuições. Requer intervenção do Ministério Público junto à Universidade Paulista 
– UNIP, para obter dispensa da disciplina de Estatística Aplicada às Ciências 
Humanas e, consequentemente, obter a conclusão do curso de Licenciatura em 
Sociologia.  

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Minas Gerais 
 
58) Pedido de Providências n° 1.00195/2025-80 
 Requerente: Antonio Albino Filho 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Atuação. Indeferimento da Notícia 

de Fato nº 01.22.0007.0000408/2025-74. Apuração de irregularidades em obras não 
concluídas na Lagoa do Mirante. Município de Resende/RJ. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
59) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00196/2025-34 
 Requerente: Leandro Teles Rocha 
 Requeridos: Ministério Público do Estado de Minas Gerais; Procuradoria da República – Minas 

Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Ministério Público Federal. Alegação 

de recusa em investigar possíveis crimes de falsa identidade e falsidade ideológica. 
 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Minas Gerais 
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